
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2603365 - SP 
(2024/0116656-2)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : DIEGO LOPES LUGUE
ADVOGADO : PAMELA SANTIAGO BUENO - SP372321
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ESTELIONATO. RESP INADMISSÍVEL. AUSÊNCIA DE 

INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL TIDOS POR 

VIOLADOS. REGIME INICIAL SEMIABERTO. MAUS 

ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. SÚMULA N. 83 DO 

STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O recurso especial é modalidade recursal restritiva, de fundamentação 

vinculada e cuja devolutividade é limitada. É pressuposto dessa forma 

de impugnação a correta indicação do dispositivo legal tido por violado.

2. A principal finalidade do recurso especial não é corrigir eventual 

injustiça do caso concreto, mas, sim, uniformizar a interpretação da lei 

federal, motivo pelo qual se exige a correta indicação do dispositivo 

legal e a demonstração analítica da violação cometida pelo acórdão 

recorrido. 

3. No caso dos autos, o agravante não indicou o(s) artigo(s) de lei 

federal tidos por violados, apenas sustentou a readequação do regime 

inicial. Assim, deve ser considerada deficiente a pretensão, uma vez que 

não cabe ao STJ presumir os dispositivos violados nem os limites da 

devolutividade.

4. Ademais, a fixação do regime inicial semiaberto foi fundamentada na 
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reincidência do réu, o que justificaria a manutenção deste regime – 

incidência da Súmula n. 269 do STJ –, independentemente de eventual 

detração da pena. Dessa forma, não há ilegalidade flagrante a motivar a 

concessão de habeas corpus de ofício nestes autos.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 24 de setembro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : DIEGO LOPES LUGUE
ADVOGADO : PAMELA SANTIAGO BUENO - SP372321
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ESTELIONATO. RESP INADMISSÍVEL. AUSÊNCIA DE 

INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL TIDOS POR 

VIOLADOS. REGIME INICIAL SEMIABERTO. MAUS 

ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. SÚMULA N. 83 DO 

STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O recurso especial é modalidade recursal restritiva, de fundamentação 

vinculada e cuja devolutividade é limitada. É pressuposto dessa forma 

de impugnação a correta indicação do dispositivo legal tido por violado.

2. A principal finalidade do recurso especial não é corrigir eventual 

injustiça do caso concreto, mas, sim, uniformizar a interpretação da lei 

federal, motivo pelo qual se exige a correta indicação do dispositivo 

legal e a demonstração analítica da violação cometida pelo acórdão 

recorrido. 

3. No caso dos autos, o agravante não indicou o(s) artigo(s) de lei 

federal tidos por violados, apenas sustentou a readequação do regime 

inicial. Assim, deve ser considerada deficiente a pretensão, uma vez que 

não cabe ao STJ presumir os dispositivos violados nem os limites da 

devolutividade.

4. Ademais, a fixação do regime inicial semiaberto foi fundamentada na 

Documento eletrônico VDA43632447 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 26/09/2024 16:15:28
Código de Controle do Documento: 0aaae6aa-167b-4610-83de-a579c6e39250



reincidência do réu, o que justificaria a manutenção deste regime – 

incidência da Súmula n. 269 do STJ –, independentemente de eventual 

detração da pena. Dessa forma, não há ilegalidade flagrante a motivar a 

concessão de habeas corpus de ofício nestes autos.

5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

DIEGO LOPES LUGUE agrava de decisão da Presidência do STJ que 

não conheceu do seu agravo, por deficiência do recurso especial, o qual não 

indicou, de forma precisa, os dispositivos de lei federal tidos por violados.

O agravante aduz que "foram demonstrados os artigos de Lei Federal 

tidos por violados, o que enseja a necessidade de admissão do Recurso Especial 

para apreciação em instância superior" (fl. 419). Argumenta que o acórdão 

recorrido violou o art. 387, § 2º, do Código de Processo Penal, ao não realizar a 

detração do período de prisão preventiva, e eventual possibilidade de fixação de 

regime inicial menos gravoso.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada, a fim de que seja provido 

o recurso especial.

O Ministério Público Federal, às fls. 438-440, opinou pela concessão de 

ordem de habeas corpus, de ofício, para fixar o regime inicial aberto.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Não obstante o esforço do agravante, os argumentos apresentados são 

insuficientes para modificar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

A decisão ora impugnada foi estabelecida nos seguintes termos (fls. 410-

411):

[...]
Mediante análise do recurso de DIEGO LOPES LUGUE, verifica-
se que incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte 
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recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais 
federais que teriam sido violados ou quais dispositivos legais 
seriam objeto de dissídio interpretativo, ressaltando que a mera 
citação de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência 
constitucional.
Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia”.
Nesse sentido: "A ausência de expressa indicação de artigos de lei 
violados inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não 
bastando a mera menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca 
da legislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do 
STF". (AgInt no AREsp n. 1.684.101/MA, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26/8/2020.) Também, o Superior 
Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que, “uma vez 
observado, no caso concreto, que nas razões do recurso especial 
não foram indicados os dispositivos de lei federal acerca dos quais 
supostamente há dissídio jurisprudencial, a única solução possível 
será o não conhecimento do recurso por deficiência de 
fundamentação, nos termos da Súmula 284/STF”. (AgRg no REsp 
1.346.588/DF, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte 
Especial, DJe de 17/3/2014.) Confiram-se ainda os seguintes 
precedentes: AgInt no ARESP n. 1.611.260/RS, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 26/6/2020; AgInt nos 
EDcl no REsp n. 1.675.932/PR, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 4/5/2020; AgInt no REsp n. 
1.860.286/RO, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, DJe de 14/8/2020; AgRg nos EDcl no AREsp n. 
1.541.707/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
DJe de 29/6/2020; AgRg no AREsp n. 1.433.038/SP, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 14/8/2020; 
REsp n. 1.114.407/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe de 18/12/2009; e AgRg no EREsp n. 
382.756/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 
17/12/2009.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

 
Cumpre reiterar a inadmissibilidade da pretensão.

Com efeito, o recurso especial é modalidade recursal restritiva, de 

fundamentação vinculada e cuja devolutividade é limitada. É pressuposto dessa 

forma de impugnação a correta indicação do dispositivo legal tido por violado.

Registre-se que a principal finalidade do recurso especial não é corrigir 

eventual injustiça do caso concreto, mas, sim, uniformizar a interpretação da lei 
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federal, motivo pelo qual se exige a correta indicação do dispositivo legal e a 

demonstração analítica da violação cometida pelo acórdão recorrido.

No caso dos autos, o agravante não indicou o(s) artigo(s) de lei federal 

tidos por violados, apenas sustentou a readequação do regime inicial. Assim, deve 

ser considerada deficiente a pretensão, uma vez que não cabe ao STJ presumir os 

dispositivos violados e nem os limites da devolutividade.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA 
DO STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS 
DE LEI FEDERAL SUPOSTAMENTE VIOLADOS. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284 DO STF. TESE DE PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA INOCORRENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A ausência de indicação, clara e precisa, dos dispositivos 
infraconstitucionais que teriam sido violados impede o 
conhecimento do recurso, por deficiência na sua fundamentação, 
conforme preceitua a Súmula 284 do STF.
[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.482.535/SP, Rel. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, 5ª T., DJe 22/3/2024.)

 
[...]
1. A falta de indicação do dispositivo de lei federal violado ou 
interpretado de forma divergente no acórdão combatido enseja a 
aplicação da Súmula n. 284 do STF, pois caracteriza deficiência 
na fundamentação do recurso especial, a dificultar a compreensão 
da controvérsia.[...]
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.030.144/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 
6ª T., DJe  15/9/2023.)

 
Ademais, a fixação do regime inicial semiaberto foi fundamentada na 

reincidência do réu, o que justificaria a manutenção deste regime – incidência da 

Súmula n. 269 do STJ –, independentemente de eventual detração da pena.

 
[...]
4. No que tange ao pedido de fixação do regime aberto de 
cumprimento de pena, o acórdão impugnado salientou que, 
"apesar do quantum da pena corporal fixada - que permitiria, em 
tese, a fixação do regime inicial aberto - trata-se de réu 
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reincidente, conforme consta da Folha de Antecedentes Penais 
acostada aos autos (Proc. 2018.06.1.001864-8, trânsito em 
30/12/2019), o que autoriza a manutenção do regime de 
cumprimento da pena assim como determinado na sentença, qual 
seja, o semiaberto, consoante diretriz do art. 33, §2º, alínea 'c', e 
§3º, do CP".
5. O acórdão está de acordo com a jurisprudência desta Corte 
Superior, nos termos da Súmula n. 269 do STJ: "É admissível a 
adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes 
condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as 
circunstâncias judiciais".
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 915.543/DF, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª 
T., DJe 29/8/2024.)

 
Em que pesem os argumentos do Ministério Público Federal, não 

identifico ilegalidade flagrante a motivar concessão de habeas corpus de ofício 

nestes autos.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0116656-2 AREsp 2.603.365 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15154431420208260228  28832020

EM MESA JULGADO: 24/09/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIEGO LOPES LUGUE 
ADVOGADO : PAMELA SANTIAGO BUENO  - SP372321
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO LOPES LUGUE 
ADVOGADO : PAMELA SANTIAGO BUENO  - SP372321
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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